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A possibilidade de au-
mento da tributação sobre 
produtos de tabaco na re-
gulamentação do Imposto 
Seletivo preocupa uma das 
principais cadeias exporta-
doras do Rio Grande do Sul. 
Embora as alíquotas ainda 
não tenham sido definidas 
pelo governo federal, a As-
sociação Brasileira da In-
dústria do Fumo (Abifumo) 
avalia que uma elevação da 
carga tributária poderá am-
pliar o mercado ilegal, re-
duzir a competitividade da 
indústria formal e gerar im-
pactos sobre produtores ru-
rais, empregos, exportações 
e arrecadação.

Previsto pela reforma tri-
butária, o Imposto Seletivo 
foi instituído pela Emenda 
Constitucional nº 132/2023 
para incidir sobre bens con-
siderados prejudiciais à saú-
de ou ao meio ambiente. As 
alíquotas específicas ainda 
serão encaminhadas pelo 
governo federal ao Congres-
so Nacional.

Para o diretor-executivo 
da Abifumo, Edimilson Al-
ves, a modernização do sis-
tema tributário é positiva, 
desde que não resulte em 
aumento de impostos para 
um setor que já está entre os 
mais tributados do País. “O 
posicionamento da cadeia 
produtiva é claro: a regula-
mentação do Imposto Seleti-
vo não deve representar au-
mento da carga tributária, 
sob risco de comprometer a 
sustentabilidade da indús-
tria legal no Brasil”, afirma.

Segundo Alves, a entida-
de acredita que a proposta 
poderá chegar ao Congres-
so por Medida Provisória ou 
Projeto de Lei em regime de 
urgência, o que reduziria o 
tempo para discussão técni-
ca. Sem a definição das alí-
quotas, ainda não é possível 
calcular o impacto sobre os 
preços, mas a entidade sus-
tenta que novos aumentos 
estimulariam o consumo de 
produtos ilegais.

A principal preocupa-

Imposto Seletivo gera temor na indústria gaúcha do tabaco
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Embora as alíquotas ainda não tenham sido definidas pelo governo federal, a Abifumo avalia que uma elevação da carga tributária poderá ampliar o mercado ilegal
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ção da Abifumo é o fortale-
cimento do mercado clandes-
tino. Conforme o dirigente, 
“não tratamos mais esse ce-
nário como um risco, mas 
como uma consequência pre-
visível caso a carga tributária 
seja elevada sem considerar 
a alta infiltração do mercado 
ilegal”. Dados apresentados 
pela entidade indicam que, 
em 2019, cerca de 57% do con-
sumo nacional de cigarros foi 
abastecido por produtos ile-
gais. A projeção é que a dife-
rença de preço entre o produ-
to legal e o clandestino possa 
chegar a aproximadamente 
100%, ampliando a vantagem 
competitiva das organiza-
ções criminosas.

Na avaliação da entida-
de, o avanço do mercado 
ilegal reduziria a participa-
ção da indústria formal, di-
minuiria a arrecadação pú-

blica, inibiria investimentos 
e provocaria reflexos sobre 
empregos e produtores ru-
rais. Segundo Alves, uma 
eventual perda de competi-
tividade afetaria toda a ca-
deia produtiva, reduzindo 
a demanda por matéria-pri-
ma, a renda dos produto-
res e a atividade econômica 
de municípios dependentes 
da fumicultura.

A Abifumo defende que 
a reforma tributária seja uti-
lizada para simplificar o sis-
tema, fortalecer o combate 
à sonegação e ampliar a se-
gurança jurídica, sem elevar 
a carga tributária do setor. 
Com esse objetivo, a entida-
de, juntamente com o Sindi-
Tabaco-RS e o SindiTabaco-
-BA, mantém diálogo com o 
governo federal e parlamen-
tares para defender uma re-
gulamentação que preserve 

o nível de arrecadação regis-
trado em 2023.

Os números da cadeia 
produtiva ajudam a dimen-
sionar essa preocupação. 
Segundo dados apresenta-
dos pela Abifumo, em 2025 
o Rio Grande do Sul respon-
deu por aproximadamente 
90% das exportações brasi-
leiras de tabaco, com embar-
ques de US$ 3,048 bilhões 
e 513,6 mil toneladas. Con-
forme a entidade, o produto 
representou 14,17% das ex-
portações gaúchas, consoli-
dando-se como o segundo 
principal item da pauta ex-
portadora estadual.

Ainda de acordo com a 
Abifumo, a cadeia produ-
tiva sustenta milhares de 
empregos diretos e indire-
tos e exerce papel relevante 
na economia de municípios 
como Santa Cruz do Sul e 

Venâncio Aires. Em Santa 
Cruz do Sul, levantamento 
citado pela entidade apon-
ta que as empresas do setor 
responderam por mais de 
70% do ICMS recolhido pe-
las 20 maiores contribuintes 
do município em 2024.

Outro fator que amplia 
a preocupação do setor é o 
cenário internacional. Se-
gundo Alves, a indústria já 
enfrenta dificuldades em 
razão do aumento das tari-
fas impostas pelos Estados 
Unidos. “A principal lição 
é que aumentos excessivos 
de tributação não eliminam 
o consumo, mas alteram o 
mercado”, resume o dirigen-
te. Para a entidade, a regula-
mentação do Imposto Seleti-
vo deverá buscar equilíbrio 
entre arrecadação, competi-
tividade da indústria formal 
e combate ao mercado ilegal.
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O agronegócio se tornou, 
nas últimas décadas, um dos 
principais motores da econo-
mia nacional. Responsável por 
25% do Produto Interno Bru-
to e quase metade das expor-
tações brasileiras (dados da 
CNA), o setor passa, agora, por 
uma realidade marcada por 
mudanças na legislação, avan-
ços tecnológicos e crescente 
complexidade na gestão das 
propriedades rurais.

É em meio a esse cenário 
que Porto Alegre recebe, nos 
dias 10 e 11 de setembro de 2026, 
a primeira edição do Agrocon. 
O congresso reúne contadores, 
advogados, consultores e espe-
cialistas do agro para discutir a 
agrocontabilidade, especializa-
ção que ganha cada vez mais 
relevância diante das transfor-
mações do setor.

A proposta do evento é, 
além de proporcionar atuali-
zação técnica, criar um espa-
ço de troca entre profissionais 
da contabilidade que atuam 
ou desejam atuar no agrone-
gócio. Dessa forma, o Agrocon 

quer ampliar o debate sobre a 
agrocontabilidade e fortalecer 
a atuação de profissionais es-
pecializados no setor.

O crescimento e a sofis-
ticação do agronegócio exi-
gem profissionais capazes de 
compreender as especificida-
des da atividade rural. Mais 
do que aplicar conhecimen-
tos contábeis à gestão rural, a 
agrocontabilidade pressupõe 
compreender as particularida-
des da atividade agropecuária 
para oferecer soluções alinha-
das à realidade do produtor.

Aspectos como tributa-
ção específica, crédito rural, 
comercialização da produção, 
gestão patrimonial e novas 
exigências fiscais demandam 
uma atuação especializada, ca-
paz de transformar o contador 
em um parceiro estratégico.

“O Agrocon nasce porque 
percebemos que já existe um 
grupo de profissionais que 
atua com o agronegócio, mas 
ainda falta um espaço dedicado 
exclusivamente ao desenvolvi-
mento dessa especialização. 

Contabilidade rural é tema de congresso em Porto Alegre
Agrocon reúne especialistas nos dias 10 e 11 de setembro para discutir desafios e oportunidades em um cenário de reforma tributária
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Agrocontabilidade ganha cada vez mais relevância diante das transformações
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Queremos conectar conheci-
mento técnico, inovação e ex-
periências práticas para for-
talecer esse mercado”, afirma 
Karoline Karsten, referência 
nacional em contabilidade ru-
ral e COO da Farmcont, plata-
forma especializada em agro-
contabilidade e idealizadora 
do evento. “Nosso objetivo é 
mostrar que o contador pode 
ser um agente estratégico para 
o produtor rural e não apenas 
o profissional responsável pelo 
cumprimento das obrigações 
fiscais”, complementa.

Para contemplar os dife-
rentes desafios enfrentados 
pelos profissionais, a progra-
mação do Agrocon foi estru-
turada em três trilhas comple-
mentares. A primeira trilha, 
Cenário e Negócio Agro, pro-
põe uma visão ampla do setor, 
abordando temas como pers-
pectivas econômicas, crédito 
rural e gestão das proprieda-
des. A proposta é reforçar a 
importância de compreender o 
contexto do cliente antes mes-
mo das questões tributárias.

A trilha Técnica Contábil e 
Tributária aplicada ao Agrone-
gócio reúne especialistas para 
discutir assuntos que fazem 
parte da rotina dos escritórios 
de contabilidade. Entre eles, re-
forma tributária, tributação da 
atividade rural, holdings, pla-
nejamento tributário, obriga-
ções acessórias, regularização 
fundiária e fiscalização, sempre 
com foco na aplicação prática.

Já a trilha Inovação e Em-

preendedorismo volta o olhar 
para o próprio contador, tra-
zendo conteúdos sobre inte-
ligência artificial, tecnologia, 
produtividade, liderança, po-
sicionamento e gestão de escri-
tórios. Dessa forma, estimula 
uma atuação mais consultiva e 
preparada para as transforma-
ções da profissão.

Entre os palestrantes con-
firmados estão Fabio Calcini, 
referência em tributação do 
agronegócio; Silvio Crepaldi, 
autor de obras clássicas da área 
contábil; Pedro Anceles, espe-
cialista em tributação da ati-
vidade rural; Justine Arruda, 
contadora e mentora do agro; 
Lucas Lima, criador do perfil 
Contador Revoltado e mentor 
de alta performance para es-
critórios contábeis; Alexandre 
Rossato Ávila, juiz federal e es-
pecialista em direito e econo-

mia nos sistemas agroindus-
triais; Elielton Souza, referência 
em legislação tributária do pro-
dutor rural; Jane Berwanger, 
especialista em Direito Previ-
denciário; além de Karoline 
Karsten e outros convidados.

A expectativa da orga-
nização é que o Agrocon se 
consolide como um espaço 
permanente de atualização, 
relacionamento e desenvol-
vimento da agrocontabilida-
de no Brasil, acompanhando 
as transformações do agrone-
gócio e da própria profissão 
contábil. Além da programa-
ção técnica, o evento conta-
rá com uma feira de negócios 
que reúne empresas e soluções 
nas áreas de tecnologia, ges-
tão, serviços jurídicos e ino-
vação. As inscrições para o 
evento podem ser feitas no site 
do congresso.

A Receita Federal dispo-
nibiliza, desde esta segunda-
-feira, a versão web do serviço 
Minhas Declarações do ITR, 
que permite preencher, trans-
mitir, retificar e consultar on-
line a Declaração do Imposto 
sobre a Propriedade Territo-
rial Rural (DITR), sem neces-
sidade de instalar programas 
no computador. O acesso será 
feito pelo Portal de Serviços 
da Receita Federal com conta 
gov.br nível prata ou ouro.

O uso da plataforma será 
obrigatório para pessoas ju-
rídicas e físicas proprietárias 

de imóveis rurais com área 
superior a 100 hectares. Pro-
prietários de áreas de até 100 
hectares também poderão 
apresentar a declaração por 
meio do Programa Gerador 
da Declaração (PGD ITR 2026).

A DITR é o documento 
usado para informar à Recei-
ta Federal os dados cadastrais 
do imóvel rural e de seu titu-
lar, as áreas do imóvel e outras 
informações necessárias para 
a apuração do Imposto sobre 
a Propriedade Territorial Ru-
ral (ITR). Devem apresentar 
a declaração os proprietários, 

usufrutuários, titulares do do-
mínio útil ou detentores de 
imóveis rurais, pessoas físicas 
ou jurídicas. Em situações es-
pecíficas, a obrigação também 
alcança condôminos, compos-
suidores e inventariantes.

Segundo a Receita, o am-
biente digital reúne declara-
ções, recibos e documentos 
relacionados ao ITR, além de 
oferecer recursos como pré-
-preenchimento de dados ca-
dastrais e acesso por dispo-
sitivos móveis. A entrega da 
DITR fora do prazo está sujei-
ta à multa.

TRIBUTOS

Declaração do ITR pode ser feita por internet

SACIN Comunicação Institucional da RFB/10ªRF

 A Lei nº 15.270/2025 esta-
beleceu novas regras para a tri-
butação de lucros e dividendos 
distribuídos por pessoas jurídi-
cas a pessoas físicas, residen-
tes ou não no Brasil, com vigên-
cia a partir de janeiro de 2026. A 
pessoa jurídica pagadora será 
responsável pela retenção, de-
claração e recolhimento do Im-
posto de Renda Retido na Fonte 
(IRRF), devendo informar men-
salmente os pagamentos na 
EFD-Reinf. No evento R-4010, 
deverá registrar o valor bruto 
do rendimento pago, incluindo 
parcelas isentas ou não tribu-
táveis, bem como o valor tri-
butável quando a distribuição 
para uma mesma pessoa fí-
sica superar R$ 50 mil em um 
único mês. Nesses casos, todo 
o valor distribuído será consi-
derado tributável, sujeito à alí-
quota de 10%, cujo imposto 
apurado deverá ser informado 
no campo correspondente. As 
informações prestadas na EF-
D-Reinf serão vinculadas au-
tomaticamente à DCTFWeb 
para confissão dos débitos 

tributários. Os recolhimentos 
utilizarão os códigos de recei-
ta 1841-01, para beneficiários 
residentes no país, e 1841-02, 
para não residentes. O paga-
mento do IRRF deverá ser efe-
tuado por meio de DARF emi-
tido no Sicalc ou na DCTFWeb. 
Para beneficiários residentes 
no Brasil, o vencimento ocorre 
no último dia útil do segundo 
decêndio do mês seguinte ao 
fato gerador. Já para não resi-
dentes, o recolhimento é diá-
rio, devendo ocorrer na mesma 
data do pagamento, crédito ou 
entrega dos valores, com cor-
respondência entre as informa-
ções da EFD-Reinf, DCTFWeb e 
DARF. Além dessas mudanças, 
a Lei nº 15.270/2025 também 
reduziu o imposto sobre a ren-
da nas bases de cálculo men-
sal e anual e instituiu uma tri-
butação mínima para pessoas 
físicas de alta renda. Para mais 
detalhes operacionais, reco-
menda-se consultar o Manual 
de Orientações da EFD-Reinf e 
os atos normativos publicados 
pela Receita Federal.

receita dá a receita

Receita Federal orienta sobre os procedimentos para o recolhimento 

do imposto de renda retido na fonte sobre lucros e dividendos
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A regulamentação da re-
forma tributária deverá alte-
rar regras do Imposto sobre 
Transmissão Causa Mortis e 
Doação (ITCMD), tornando o 
planejamento patrimonial um 
tema cada vez mais relevan-
te para famílias e empresas. 
O titular do 4º Tabelionato de 
Notas de Porto Alegre, Pedro 
Henrique Ruas Abreu Areal 
Marques, explica os princi-
pais impactos das mudanças 
e orienta sobre os cuidados 
para quem pretende organi-
zar a sucessão patrimonial 
em entrevista para o Jornal 
do Comércio.

JC Contabilidade – Com 
a eventual elevação da alí-
quota máxima de 6% para 
8%, quais os impactos práti-
cos para quem doa ou faz in-
ventário a partir de 2027?

Pedro Henrique Marques 
– É importante esclarecer que 
a alíquota de 8% é uma pos-
sibilidade para todos os esta-
dos, e não uma obrigação. O 
Rio Grande do Sul decidirá se 
fará alterações na legislação. 
Caso isso ocorra, as transmis-
sões por doação e por heran-
ça serão impactadas de forma 
diferente. Na doação, o fato 
gerador é o próprio ato - se a 
legislação estadual for atuali-
zada ainda em 2026, em 2027 
já poderíamos ter elevação da 
alíquota máxima de 4% até 
8%, e também a mudança na 
base de cálculo para avalia-
ção do imóvel. Na herança, o 
fato gerador é o óbito, e a alí-
quota permanece sendo a vi-
gente na data do falecimento, 
mas a mudança na base de 
cálculo também já passaria a 
valer. Para os óbitos ocorridos 
em 2027, aí, sim, poderíamos 
ter novo teto. O ponto central 
é que, como no Rio Grande do 
Sul o ITCMD incide sobre o 
valor inteiro da transmissão, 
a mudança na base de cálculo, 
sozinha, já pode gerar um sal-
to de faixa. 

Contab – Há mudança da 
base de cálculo (Valor venal 

→ valor de mercado)?
Marques – Hoje a base de 

cálculo é o valor venal apu-
rado pela Receita Estadual a 
partir de metodologia própria 
— planta de valores históri-
cos, comparação por região, 
filtros de homogeneização, 
entre outros critérios que não 
replicam integralmente a os-
cilação real do mercado. A 
Lei Complementar 227/2026 
estabelece, como norma na-
cional, que a base passa a ser 
o valor de mercado, mas não 
define como ele vai ser esti-
mado de fato. Os estados terão 
de regulamentar. Como a alí-
quota incide sobre o valor to-
tal da transmissão para cada 
herdeiro ou donatário, uma 
mudança pequena nos crité-
rios da base de cálculo, ainda 
que represente um aumento 
discreto, já poderia empur-
rar o contribuinte para a fai-
xa seguinte. 

 Contab – O crescimen-
to nacional de escrituras de 
doação registrado pelo CNB 
já aparece no Estado?

Marques – O Colégio 
Notarial do Brasil registrou 
185.861 escrituras de doação 
em 2025, um recorde histórico. 
É uma tendência vista em todo 
o território nacional. Alguns 
fatores nos ajudam a entender: 
até agora, a regra é certa e co-
nhecida tanto para base de cál-
culo quanto para alíquotas. A 
partir do ano que vem, já en-
tramos em terreno de incerte-
zas. No Rio Grande do Sul, a 
última alteração nas alíquotas 
ocorreu em 2015. Todos os es-
tados devem estar olhando 
para a regularização dos seus 
tributos em 2027, quando a lei 
da reforma passa a ter eficácia 
plena sobre uma série de con-
tribuições. Todo esse contexto 
influencia. O crescimento tam-
bém é consequência da maior 
conscientização da população 
sobre a possibilidade de reali-
zar atos de organização patri-
monial nos tabelionatos, com 
agilidade e segurança.

Contab – Quem tende a 
se beneficiar mais de organi-
zar o patrimônio em 2026?

Marques – Quatro perfis 

Heranças e doações podem ficar mais caras com a reforma tributária 
Quem ainda está decidindo questões familiares deve primeiro consultar seu advogado, seu contador e o tabelionato de confiança

MARIA EDUARDA RABELLO/DIVULGAÇÃO/JC

Marques esclarece que a alíquota de 8% é uma possibilidade para todos os estados, e não uma obrigação
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se destacam: quem já havia 
decidido doar e apenas adiava 
a formalização, pois antecipar 
é garantir as regras vigentes e 
escolher previsibilidade; famí-
lias com holding patrimonial 
com imóveis integralizados 
por valor histórico, que deve 
ser um dos grupos mais ex-
postos às mudanças em razão 
da metodologia de avaliação 
de quotas; quem tem inventá-
rio pendente, não pela alíquo-
ta, que fica associada à data do 
óbito, mas pela mudança na 
base de cálculo; quem tem pa-
trimônio próximo ao limite de 
uma faixa de tributação e po-
deria, com a nova base de cál-
culo, ser realocado para uma 
faixa mais alta. Antecipar não 
pode significar agir sem es-
tratégia. Quem ainda está de-
cidindo questões familiares 
deve primeiro consultar seu 
advogado, seu contador e o 
seu Tabelionato de confiança.

Contab – Se o RS apresen-
tar nova legislação em 2026, 
quando ela entra em vigor?

Marques – Existem duas 
garantias constitucionais que 
se aplicam às leis que criam 
ou majoram tributos: a ante-
rioridade anual, pela qual os 
efeitos da norma só passam 
a valer no exercício financei-

ENTREVISTA

ro seguinte ao de sua publi-
cação, e a noventena, que só 
permite a aplicação dos efeitos 
após 90 dias da publicação. Se 
o Rio Grande do Sul analisar 
e aprovar nova legislação esta-
dual sobre ITCMD até o final 
do ano, por exemplo, teríamos 
a validade ainda no primeiro 
semestre de 2027. Não foi fixa-
do prazo obrigatório para os 
estados regulamentarem o IT-
CMD, o que deve ditar a velo-
cidade da regulamentação é o 
cenário nacional.

Contab – Como funciona 
uma doação em tabelionato?

Marques – O fluxo envol-
ve qualificação das partes, 
doador e donatário; análise 
da documentação do imóvel, 
como a matrícula e certidões 
negativas de débitos vincu-
ladas tanto ao bem como ao 
proprietário; apuração do 
ITCMD junto à Receita Esta-
dual, pagamento do impos-
to, lavratura presencial ou 
virtual da escritura e então 
o seu registro no Registro de 
Imóveis. O prazo depende 
dos documentos apresenta-
dos, da disponibilidade das 
partes e da avaliação da Re-
ceita Estadual, mas os Tabe-
lionatos gaúchos têm conse-
guido atender a população 

Não foi fixado prazo 

obrigatório para os 

estados regulamentarem 

o ITCMD, o que deve 

ditar a velocidade da 

regulamentação é o 

cenário nacional 

com cada vez mais agilidade.
Contab – Quais são os 

requisitos para inventá-
rio extrajudicial?

Marques – O inventário 
extrajudicial exige consen-
so entre todos os herdeiros, 
acompanhamento obrigató-
rio de advogado, e pagamento 
prévio do ITCMD. A legisla-
ção também passou a permi-
tir esse procedimento em si-
tuações envolvendo herdeiros 
menores ou incapazes, com 
acompanhamento do Minis-
tério Público e conforme os 
requisitos legais. É um ato 
realizado com frequência pe-
los Tabelionatos.

Caderno JC Contabilidade.
Toda quarta-feira, no Jornal do Comércio

Assine 
agora
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Sistemas de gestão, 
faturamento, classificação 
fiscal e emissão de 
documentos precisarão 
ser adaptados para 
identificar corretamente 
os produtos sujeitos 
ao Imposto Seletivo 
e atender às novas 
exigências legais.

Quando se fala em Impos-
to Seletivo, a primeira associa-
ção costuma ser ao chamado 
“imposto do pecado”, criado 
para desestimular o consumo 
de determinados produtos. 
Mas limitar a discussão a esse 
conceito pode esconder o ver-
dadeiro tamanho do desafio.

O impacto do novo tributo 
vai além do aumento da car-
ga tributária. Dependendo do 
setor, poderá pressionar mar-
gens, alterar estruturas de cus-
tos, exigir revisão de contratos, 
influenciar estratégias de pre-
cificação e mudar a competiti-
vidade entre produtos. O Im-
posto Seletivo, portanto, não 
será apenas uma nova obri-
gação fiscal, mas uma variá-
vel estratégica para a gestão 
do negócio.

Essa mudança de perspec-
tiva amplia a discussão para 
finanças, comercial, suprimen-
tos, jurídico, controladoria e 
planejamento estratégico, já 
que alterações nos custos afe-
tam toda a cadeia. Foi nesse 
contexto que a Reforma Tribu-
tária instituiu o Imposto Se-
letivo, previsto pela Emenda 
Constitucional nº 132/2023 e 
regulamentado pela Lei Com-

plementar nº 214/2025. 
Sua entrada em vigor está 

prevista para 2027, acompa-
nhando a extinção gradual do 
IPI na maior parte do país. Di-
ferentemente do IBS e da CBS, 
o Imposto Seletivo possui ca-
ráter extrafiscal: busca deses-
timular o consumo de bens e 
atividades considerados pre-
judiciais à saúde, ao meio am-
biente ou à sociedade.

A legislação já definiu gru-
pos sujeitos ao tributo, como 
bebidas alcoólicas, cigarros e 
demais produtos fumígenos, 
bebidas açucaradas, veículos, 
embarcações, aeronaves, apos-
tas físicas e online e a extração 
de bens minerais. As alíquo-
tas, porém, ainda serão regu-
lamentadas e deverão conside-
rar critérios como nocividade à 
saúde, impactos ambientais e 
características de cada produto 
ou atividade.

Empresas do mesmo seg-
mento poderão sofrer impac-
tos diferentes. Por isso, não é 
recomendável esperar a regu-
lamentação final para iniciar 
a preparação. O primeiro im-
pacto tende a aparecer na for-
mação dos custos. Fabricantes 
precisarão avaliar efeitos sobre 
rentabilidade, margens e port-
fólio, além de simular cenários.

Distribuidores, atacadistas 

e varejistas deverão revisar po-
líticas comerciais, contratos e 
estratégias de compra, equili-
brando preço, margem e com-
portamento do consumidor. 

Para o consumidor, o efei-
to mais visível será justamente 
o aumento dos preços finais. 
O tamanho desse impacto 
dependerá das alíquotas que 
vierem a ser definidas e da 
capacidade de cada empre-
sa absorver parte do aumento 
dos custos. Em mercados com 
margens mais estreitas, a ten-
dência é que boa parte desse 
acréscimo seja repassado ao 
preço final.

Além dos impactos finan-
ceiros, haverá também desa-
fios operacionais relevantes. 
Sistemas de gestão, faturamen-
to, classificação fiscal e emissão 
de documentos precisarão ser 
adaptados para identificar cor-
retamente os produtos sujeitos 
ao Imposto Seletivo e atender 
às novas exigências legais.

Por isso, tecnologia passa 
a ocupar um papel ainda mais 
estratégico. Empresas que já 
vêm investindo em automa-
ção fiscal, integração entre sis-
temas e monitoramento contí-
nuo da legislação estarão mais 
preparadas para responder às 
mudanças com segurança e 
menor impacto operacional.

Outro ponto que mere-
ce atenção é o planejamento 
tributário. Mesmo sem a de-
finição das alíquotas, este é o 
momento de mapear produ-
tos potencialmente alcançados 
pelo novo tributo, construir 
simulações, revisar contratos 
comerciais, avaliar impactos 
financeiros e testar diferentes 
cenários para preservar com-
petitividade e rentabilidade.

Também será fundamen-
tal acompanhar a regulamen-
tação infralegal, que deve-
rá detalhar critérios técnicos, 
procedimentos operacionais e 
aspectos ainda pendentes de 
definição. Quanto mais cedo 
essas informações forem incor-
poradas ao planejamento das 
empresas, menores tendem a 
ser os riscos na implementação.

O maior desafio do Im-
posto Seletivo talvez não seja 
quanto cada empresa pagará 
de imposto, mas como cada 
organização responderá aos 
seus efeitos sobre custos, pre-
ços, margens e competitivida-
de. A experiência já demonstra 
que empresas que antecipam 
estudos, realizam simulações 
e tratam a Reforma Tributária 
como um tema estratégico che-
gam mais preparadas para li-
dar com as mudanças.

Mais do que cumprir uma 

O Imposto Seletivo vai muito além do ‘imposto do pecado’
OPINIÃO

As prorrogações sucessi-
vas e automáticas são comuns 
em contratos empresariais de 
longa duração. Elas preser-
vam relações estáveis, redu-
zem renegociações e reforçam 
a previsibilidade. Contudo, 
podem gerar riscos finan-
ceiros, sobretudo quando há 
multa rescisória.

Relações comerciais du-
radouras costumam refletir 
confiança e estabilidade, por-
tanto a previsão contratual de 
prorrogação automática exer-
ce uma função importante: 
permitir que o contrato per-
maneça vigente mesmo após 
o fim do prazo inicial esta-
belecido, sem necessidade de 
manifestação das partes.

Essa praticidade, porém, 
exige atenção aos efeitos jurídi-
cos e econômicos. Em muitos 
contratos, a renovação automá-

tica não torna o vínculo inde-
terminado: ela apenas renova 
a relação por novo prazo certo. 
Assim, quem pretende rescin-
dir antes do encerramento do 
novo ciclo pode ser surpreen-
dido pela cobrança de multa.

Mesmo após anos de re-
lação e o cumprimento do 
período inicial, não se deve 
presumir que a saída depen-
derá apenas de aviso prévio. 
Se houver renovação expressa 
por novos prazos determina-
dos, a contraparte poderá ale-
gar expectativa legítima e exi-
gir a penalidade prevista.

Surge, portanto, uma ten-
são entre a confiança comer-
cial, que favorece relações 
duradouras, e a flexibilidade 
empresarial necessária diante 
de mudanças de estratégia, or-
çamento, tecnologia, fornece-
dores, operação ou mercado.

A confiança comercial não 
deve ser desprezada. Contra-
tos longos podem viabilizar 
melhores condições, investi-
mentos e planejamento con-

junto. Para o fornecedor, a re-
novação traz previsibilidade 
de receita; para o cliente, pode 
assegurar continuidade de 
serviços, estabilidade de pre-
ços e entrega. A mesma estru-
tura, contudo, gera exposição 
quando os prazos deixam de 
ser monitorados.

O risco não se limita à 
multa. A empresa pode per-
der a janela de denúncia e ser 
compelida a permanecer con-
tratualmente vinculada por 
mais 24, 36 ou 48 meses. A 
partir daí, a decisão de saída 
passa a envolver um alto cus-
to, e desgaste comercial.

A situação se torna ainda 
mais delicada quando a multa 
incide sobre parcelas vincen-
das, pois pode alcançar valo-
res expressivos mesmo após 
anos de execução contratual. 
Nesses casos, podem surgir 
discussões sobre proporcio-
nalidade, equilíbrio contra-
tual, boa-fé objetiva e redução 
da cláusula penal, especial-
mente se os investimentos 

iniciais já tiverem sido amor-
tizados ou se a cobrança for 
excessivamente onerosa.

Existem argumentos para 
negociar ou discutir a redução 
da penalidade, mas não é pru-
dente presumir que a cobran-
ça será afastada. Muitas vezes, 
a solução mais eficiente é co-
mercial: negociar uma saída 
intermediária, preservar a re-
lação e evitar a judicialização.

Por isso, o caminho mais 
seguro é preventivo. O contra-
to deve definir com clareza os 
efeitos da renovação. Uma al-
ternativa equilibrada é limitar 
a multa ao primeiro ciclo, ou 
prever sua redução progressi-
va, teto determinado ou subs-
tituição por aviso prévio ra-
zoável nos ciclos seguintes.

Também é essencial man-
ter controle ativo de prazos, 
renovações e janelas de de-
núncia. Muitas penalidades 
decorrem da falta de acom-
panhamento, e não de deci-
são consciente. Quando a em-
presa identifica o problema, 

Contratos de longa duração: equilíbrio entre confiança e riscos financeiros

O risco não se 
limita à multa. A 
empresa pode perder 
a janela de denúncia 
e ser compelida 
a permanecer 
contratualmente 
vinculada por mais 
24, 36 ou 48 meses.

o contrato já foi renovado e a 
saída sem multa ficou para o 
próximo ciclo.

No fim, relações de longo 
prazo exigem confiança, pre-
visibilidade e transparência, 
que podem ser transmitidas a 
partir das prorrogações auto-
máticas. O risco está em ado-
tá-las sem calibrar seus efei-
tos econômicos. Um contrato 
eficiente não prende as par-
tes a qualquer custo: organi-
za a continuidade e a eventual 
ruptura de forma proporcio-
nal e juridicamente segura.

nova obrigação fiscal, será pre-
ciso incorporar essa realidade 
às decisões de negócio. Em um 
ambiente econômico cada vez 
mais competitivo, antecipar 
impactos deixou de ser ape-
nas uma boa prática de ges-
tão para se tornar uma vanta-
gem competitiva.
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